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NOTA DE ABERTURA                                                                                             
 

Publica-se o n.º 5 do Boletim do MP na jurisdição 

administrativa. 

 

O MP tem um largo espetro de intervenção na 

jurisdição administrativa, que o Estatuto do 

Ministério Público de 2019 reconduz à defesa do 

interesse público, dos direitos fundamentais, da 

legalidade administrativa, dos interesses coletivos 

e difusos.  

 

A edição de um Boletim da jurisdição administrativa 

corresponde à vontade, não tanto de reconhecer 

aquele espetro, posto que já a lei o definiu, como 

de salientar a importância, complexidade e nobreza 

do trabalho em concreto desenvolvido pelos 

magistrados do MP na jurisdição.     

 

Dizer-se que a jurisdição enfrenta dificuldades não 

desanima os magistrados do MP quando aí 

colocados, somente coloca a questão de saber o 

que é cada um nós, e todos, podemos fazer para 

melhorar a jurisdição e bem cumprir o desígnio 

estatutário.   

 

 

 

É nesta linha que se espera que o Boletim possa 

oferecer algum contributo para a partilha e 

incremento do saber, posto que é feito com as 

peças processuais de quem intervém na jurisdição. 

 

Esta edição recolheu intervenções variadas na área 

do urbanismo, perda de mandato e 

responsabilidade do Estado. Inicia um capítulo de 

resenha de jurisprudência, que não é 

exclusivamente da jurisdição administrativa, mas 

que pode relevar na mesma, posto que o 

ordenamento jurídico se quer compreendido no 

seu todo.  

 

Aproximando-se o tempo de férias judiciais, deseja-

se a todos o retemperador descanso, até ao 

reencontro em outubro, na sessão de trabalho já 

superiormente autorizada.    

 

A Equipa do BMPJA 

 
 
 
 
 

 


